PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 709, DE 2023.

De autoria da deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe visa a tornar obrigatória a redução de um terço (33,3%) do valor das mensalidades da rede privada de ensino superior durante o Plano de Contingência do Estado para infecção humana pelo novo coronavírus (Covid-19). 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente à sua aprovação, quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, por meio do Parecer nº 1103, de 2023.

Na sequência, a Comissão de Educação e Cultura manifestou-se contrariamente à aprovação do projeto quanto ao mérito, no Parecer nº 1479, de 2023.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

De partida, nota-se que o presente projeto foi alcançado por perda de objeto, dado o encerramento do estado de calamidade pública decorrente da pandemia do Novo Coronavírus (SARS-CoV2). Assim, mesmo não persistindo os motivos fáticos que justificavam uma alteração de tal ordem em um setor de atividades econômicas.

 Portanto, mesmo com a perda de objeto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 709, de 2023. 

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator

